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 Art. 2º Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 

60 (sessenta) dias, nos termos do art. 186 da Lei Complementar nº 

385/2010 Lei, por Comissão composta pelos seguintes servidores, 
como Presidente: EMILIANA LITERONE ANDRADE 

MARTINS, matrícula n.º 103945, como membros: EDUARDO 

PINHEIRO DIAS, matrícula nº 70772, MARCELO GONZAGA 

LELLIS, matrícula nº 80672, todos estáveis e em exercício nesta 
Procuradoria Geral do Município, cabendo ao Presidente a designação 

do Secretário da Comissão, na forma estabelecida pela Lei 

Complementar nº 385/2010, a fim de APURAR os fatos narrados na 

denúncia apresentada no processo n.º 08.00379.000/2021, que trata de 
possível irregularidades, em razão das inúmeras faltas injustificadas. 

  

Art. 3º O presente Processo Administrativo Disciplinar passará a ter a 

seguinte numeração: 04.0045/CD/PGM/2022, cuja Portaria 
instauradora entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º Autoriza a Comissão de Processo Disciplinar, realizar 

diligência, ouvir testemunhas, fazer uso dos meios eletrônicos 
disponíveis (spark, whatsApp; e-mail; videoconferência etc…) 

  

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral Adjunto do Município 
  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:C3E2F8A7 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PORCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA Nº 152/CD/SPPD/PGM/2022 
 

PORTARIA Nº 152/CD/SPPD/PGM/2022 Porto Velho, 06 de 

julho de 2022.  
  

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO DO MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais e, 

  

Considerando o período de férias da Presidente ( de 11 a 31/07/2022) 
e membros da Comissão Processante (de 01 a 20/08/2022). 

  

RESOLVE: 
  
SOBRESTAR, a partir desta data, o Processo Administrativo 

Disciplinar nº 04.0035/CD/PGM/2022, instaurado por intermédio da 

Portaria nº 117/CD/SPPD/PGM/2022, datada de 26 de maio de 2022, 

devidamente publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 
Rondônia nº 3230, de 30 de maio de 2022, p.67, a fim de apurar 

suposta transgressão disciplinar. 

  

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador-Geral Adjunto do Município 

  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:F80DD9FA 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA DE PROCESSO DISCIPLINAR 

PORTARIA Nº 150/CD/SPPD/PGM/2022 

 

PORTARIA Nº 150/CD/SPPD/PGM/2022. Porto Velho, 06 de 

julho de 2022. 
  

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO DO MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO, no uso de suas atribuições legais, em consonância 

com a Lei Complementar n º. 099/2000 e Lei Complementar n. 

648/2017 e alterações, tendo em vista o que consta nos autos do 

Processo nº. 07.04081-000/2016. 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo Disciplinar e constituir 
Comissão com a finalidade de apurar as irregularidades 

administrativas constantes dos autos do Processo acima referido, e os 

fatos que sejam conexos a eles. 

  
Art. 2º Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 

60 (trinta) dias, a contar da publicação no Diário Oficial do 

Município-DOM, para a conclusão dos trabalhos, podendo ser 

prorrogado por igual período em conformidade ao art. 183, § 2º da Lei 
nº 385/10, nos termos da Lei, por Comissão composta pelos seguintes 

servidores: como Presidente: MARIA DA PENHA NOBRE 

PEREIRA, Estatutária, matrícula nº 19001, inscrita na OAB/RO nº 

3274, como Membros: STANLEY JORGE MALONEY, 
Estatutário, matrícula nº 28325, inscrito na OAB/RO nº 5881 e JOSE 

LUIZ STORER JUNIOR, Estatutário, matricula nº 192477, inscrito 

na OAB/RO nº 761, todos estáveis e em exercício nesta Procuradoria 

Geral do Município, cabendo a Presidente a designação do Secretário 

da Comissão, na forma estabelecida pela Lei Complementar nº 

385/2010. 

  

Art. 3º O presente Processo Administrativo Disciplinar passará a ter a 
seguinte numeração: 04.0044/CD/PGM/2022, cuja Portaria 

instauradora entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º Autoriza a Comissão de Processo Disciplinar, realizar 
diligencias, ouvir testemunhas, fazer uso dos meios eletrônicos 

disponíveis (spark; WhatsApp; e-mail; vídeo conferencia etc...). 

  

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

  

SALATIEL LEMOS VALVERDE 
Procurador Geral Adjunto 

  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:C97818A7 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E 

CONTRATOS EXTRATO Nº 167/PGM/2022 

 

EXTRATO Nº 167/PGM/2022 - (LEI FEDERAL Nº. 8.666/93) 

PROCESSO Nº 23.00009.2022 
CONCEDENTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE RESOLUÇÃO 

ESTRATÉGICA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS – SEMESC 

CONVENIADA: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA – IFRO 
ESPÉCIE: CONVÊNIO DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO Nº 

002/PGM/2022 

OBJETO: Constitui objeto do presente convênio de concessão de 
estágio o desenvolvimento de atividades educativas, incluindo 

estágios obrigatórios de níveis supervisionados curriculares de 

estudantes devidamente matriculados e com frequência efetiva em 

Cursos Técnicos de Nível Médio na área de Edificações (Topografia), 
em Cursos de Graduação em Engenharia Civil e Administração do 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE RONDÔNIA – IFRO, em Porto Velho. 

  
O prazo de vigência do presente convênio será de até 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado por 

igual período, mediante termo aditivo, desde que devidamente 

justificado, preenchidos os requisitos originariamente exigidos, 
apresentando novo plano de trabalho e seja autorizado pelo Ordenador 

de Despesa. 
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A duração dos estágios será de até 24 (vinte e quatro) meses, com 

intervalo para recesso de 30 (trinta) dias. 

  
Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Convênio de Concessão de Estágio. 

  

Porto Velho, 08 de julho de 2022. 
  

Responsável Pelo Extrato  

THERCIA FRANCIELLE DOS SANTOS 
Gerente da Divisão de Convênios e Contratos 
  

Publicado por: 
Fernanda Santos Julio 

Código Identificador:68DBE37A 

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E 

CONTRATOS EXTRATO Nº 168/PGM/2022 
 

EXTRATO Nº 168/PGM/2022 (LEI FEDERAL Nº. 8.666/93) 

PROCESSO N.º 17.00031/2021 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO, TURISMO E TRABALHO – SEMDESTUR 

CONTRATADA: EMPRESA TERRA LUZ CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA 

ESPÉCIE: TERMO DE RERRATIFICAÇÃO DO CONTRATO Nº 
088/PGM/2021 

  

Retificam-se os termos do CONTRATO Nº 088/PGM/2021 no tocante 

às cláusulas abaixo, nos seguintes termos: 
  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

  

ONDE SE LÊ: 
  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DOS 

MERCADOS MUNICIPAIS CENTRAL E KM 1, NO MUNICÍPIO 
DE PORTO VELHO POR MEIO DO CONVÊNIO 888252/2019, de 

acordo com as disposições do Edital de TOMADA DE PREÇOS Nº 

008/2021/CPL-OBRAS/SML/PVH. 

  
SE LÊ: 

  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DOS 
MERCADOS MUNICIPAIS CENTRAL E KM 1 (BANHEIROS) NO 

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO POR MEIO DO CONVÊNIO 

888252/2019, de acordo com as disposições do Edital de TOMADA 

DE PREÇOS Nº 008/2021/CPL-OBRAS/SML/PVH. 
  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DA OBRA. 

  
ONDE SE LÊ: 

  

3.2. A autorização para o início dos serviços será efetivada através de 
anotação por escrito (Ordem de Serviços) fornecida pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 

TURISMO E TRABALHO – SEMDESTUR, bem como o 

acompanhamento dos serviços a serem executados pela 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS/SEMOB. 

  

SE LÊ: 

  
3.2. A autorização para o início dos serviços será efetivada através de 

anotação por escrito (Ordem de Serviços) fornecida pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, 

TURISMO E TRABALHO – SEMDESTUR, bem como o 
acompanhamento dos serviços a serem executados pela 

SECRETARIA MUNICIPAL DE RESOLUÇÃO ESTRATÉGICA 

DE CONVÊNIOS E CONTRATOS - SEMESC . 

3.3. As obras e serviços serão fiscalizados por comissão de gestão e 

fiscalização do contrato, nomeada através de portaria, composta de 

pessoal credenciado, capacitado e designado pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB. 

  

SE LÊ: 

  
3.3. As obras e serviços serão fiscalizados por comissão de gestão e 

fiscalização do contrato, nomeada através de portaria, composta de 

pessoal credenciado, capacitado e designado pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE RESOLUÇÃO ESTRATÉGICA DE CONVÊNIOS 
E CONTRATOS - SEMESC . 

  

6. CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  
ONDE SE LÊ: 

  

6.1. A comissão de fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS - SEMOB promoverá a medição dos serviços executados, que 
deverá conter um relatório da obra, com o número de funcionários e a 

identificação do engenheiro responsável, devendo elaborar também 

uma planilha de execução dos serviços, assinada e datada, e os 

encaminhará àCONTRATADA para emissão da Nota Fiscal relativa à 

medição apresentada, oportunidade em que a esta caberá juntar as 

guias de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas referente ao 

mês imediatamente anterior. 

  
SE LÊ: 

  

6.1. A comissão de fiscalização da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

RESOLUÇÃO ESTRATÉGICA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 
- SEMESC promoverá a medição dos serviços executados, que deverá 

conter um relatório da obra, com o número de funcionários e a 

identificação do engenheiro responsável, devendo elaborar também 

uma planilha de execução dos serviços, assinada e datada, e os 
encaminhará à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal relativa 

à medição apresentada, oportunidade em que a esta caberá juntar as 

guias de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas referente ao 

mês imediatamente anterior. 
  

ONDE SE LÊ: 

  

6.5. No corpo da Nota Fiscal deverão constar obrigatoriamente as 
seguintes referências: 

a) A especificação das obras realizadas; 

b) O número do processo que deu origem à contratação; 

c) O número da conta e agência do beneficiário. 
  

SE LÊ: 

  

6.5. No corpo da Nota Fiscal deverão constar obrigatoriamente as 
seguintes referências: 

a) A especificação das obras realizadas; 

b) O número do processo que deu origem à contratação; 

c) O número da conta e agência do beneficiário. 
d) Número do convênio nº 888252/2019/MDR/CAIXA, Ministério do 

Desenvolvimento Regional – MDR. 

  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE 

  

ONDE SE LÊ: 
  

13.1.4. A fiscalização exercida pela Secretaria Municipal de Obras - 

SEMOB, terá em especial, poderes para suspender a execução dos 

serviços que estejam em desacordo com a discriminação do objeto 
contratado; 

  

SE LÊ: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PENALIDADES E 
SANÇÕES 

  

ONDE SE LÊ: 

  


